
Ofício Circular nº 53/2024 – CGJUCGJ

Fortaleza, data da assinatura digital.

Aos(as)  Excelentíssimos(as)  Senhores  Juízes(as)  Corregedores(as)  Permanentes  do 

Estado do Ceará

Aos(as) Senhores(as) Notários(as) e Registradores(as) do Estado do Ceará

Assunto:  Cobrança  de ISS cartórios  vagos –  Imunidade  tributária  recíproca.  Provimento 

01/2023/CGJCE 

Excelentíssimos(as) Senhores,

Com os cumprimentos de estilo, venho por meio deste, COMUNICAR ao público 

em  geral  e  às  autoridades  interessadas,  especialmente  aos  (às)  Excelentíssimos  (as) 

Senhores (as) Juízes (as) Corregedores  (as) Permanentes,  bem como aos (às) Senhores 

(as) Notários (as) e Registradores (as) das Serventias Extrajudiciais do Estado do Ceará, o 

inteiro teor da Decisão da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado do Ceará, fls. 25/28, que 

segue anexa,  acerca  da imunidade tributária atinente ao recolhimento do  Imposto sobre 

Serviço  de  Qualquer  Natureza  –  ISSQN,  referente  aos  cartórios  vagos  sob  a 

responsabilidade  de  interinos.  Cabe  salientar  que  conforme  vislumbra  a  Decisão  n° 

2826/2019/CGJCE,  fls.  09/10 e do Parecer  Nº 20/2019,  fls.  21/35,  que seguem anexas, 

ambos  do  Processo  8501601-58.2019.8.06.0026,  desta  Corte “nos  casos  de  cartórios 

vagos, onde o Estado presta diretamente o serviço público notarial e registral, é possível 

que seja reconhecida a incidência da imunidade tributária recíproca, disposta do art. 150, VI, 

“a”, da Carta Magna”. 

Atenciosamente,

Desembargadora Maria Edna Martins

Corregedora-Geral da Justiça do Ceará

Avenida General Afonso Albuquerque Lima, s/n, Cambeba, Fortaleza CE, 60822-325, Brasil, 85 3108 

1573, cgj.extrajudicial@tjce.jus.br 

mailto:cgj.extrajudicial@tjce.jus.br


ESTADO DO CEARÁ

PODER JUDICIÁRIO

CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

GABINETE DA CORREGEDORA

Processo: 8500869-38.2023.8.06.0026 

Classe: Pedido de Providência 

Assunto: Cobrança de ISS cartórios vagos – Imunidade tributária recíproca. Provimento

01/2023/CGJCE 

Interessado: Cartório do 2º Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Boa Viagem/CE

DECISÃO

Trata-se de expediente iniciado pela Oficiala Interina do Cartório do 2º Ofício

Notarial e de Registros Públicos de Boa Viagem/CE, Lucilene Lopes Rodrigues, por meio do

qual  comunica  que,  embora  a  Secretaria  de  Finanças  de  Boa  Viagem/CE  tenha  sido

contatada acerca da impossibilidade de cobrança de ISS da referida serventia, nos termos

do Provimento nº 01/2023/CGJCE, sobredito órgão municipal vem mantendo a cobrança sob

o argumento que o mencionado Provimento não se sobrepõe à Legislação Federal (Lei nº

116/2003) e à Legislação Municipal (Código Tributário Municipal – Lei nº 934/2005). 

Encaminhados  os  autos  à  Coordenadoria  de  Fiscalização  de  Unidades

Extrajudiciais (CFUE), foi prestada a Informação nº 185/2023/CFUE/CGJCE (p.13-15), nos

seguintes termos:

“O  assunto  aqui  demandado  já  foi  amplamente  debatido  no  âmbito  desta

Corregedoria  Geral  de Justiça,  assim como pela  Presidência do Tribunal  de

Justiça e pela Procuradoria Geral do Estado do Ceará, o que pode ser verificado

nos autos do Processo 8501601-58.2019.8.06.0026. 

No referido debate, sagrou-se o entendimento que, devido à renda obtida com o

serviço  notarial  e  registral  vago  (sob  responsabilidade  de  oficial  interino)

pertencer  ao Poder Público,  e em sendo a renda destinada  ao Estado,  não

incidiria Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN/ISS), nos termos

do disposto no art. 150, VI, a da Constituição Federal. 

É possível  aferir a conclusão, bem como os argumentos explanados sobre o

assunto  na  “Exposição  de  Motivos”,  fls.  02/06  (Processo  8501601-
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58.2019.8.06.0026),  acolhida  pelo  então  Corregedor-Geral  de  Justiça,  o

excelentíssimo  desembargador  Teodoro  Silva  dos  Santos,  na  Decisão  n°

2826/2019/CGJCE,  fls.  09/10  (Processo  8501601-58.2019.8.06.0026).  Na

mesma esteira, manifestou-se a Procuradoria-Geral  do Estado do Ceará, por

intermédio  do  Parecer  Nº  20/2019,  fls.  21/35  (Processo  8501601-

58.2019.8.06.0026). 

Diante de todos os entendimentos já prolatados e dos pontos discutidos, nota-se

que  esta  Casa  Censora  já  sedimentou cognição  sobre  a  temática,  inclusive

editando normativo, qual seja o Provimento Nº 01/2023/CGJCE, positivando a

questão, conforme depreende-se do excerto abaixo: 

Art. 20. O valor do tributo municipal de Imposto Sobre Serviço de

Qualquer  Natureza  (ISSQN)  é  de  recolhimento  obrigatório  ao

delegatário titular e do interventor nos municípios em que exista lei

municipal  vigente,  conforme  a  lista  de  serviços  anexa  à  Lei

Complementar  nº  116/2003,  item  21:  “Serviços  de  registros

públicos, cartorários e notariais”, dispensando-se autorização para

o  referido  pagamento.  Parágrafo  único.  Durante  o  período  de

vacância da serventia, o interino não deverá recolher o ISSQN, em

razão da imunidade tributária recíproca, prevista no art. 150, inciso

VI da Constituição Federal. (grifo nosso). 

Em análise da “Nota da Procuradoria Jurídica”, de lavra do setor jurídico da

Prefeitura  Municipal  de  Boa  Viagem,  percebe-se  que  foi  utilizado  como

fundamento  o  fato  de  que  há  decisão  do  STF  (Supremo  Tribunal  Federal)

dispondo sobre a constitucionalidade  da cobrança do ISS sobre serviços de

registros públicos: 

...foi  reconhecida  a  constitucionalidade  da cobrança do referido

imposto pelo Supremo Tribunal Federal, assim como entendemos

que o Provimento nº  01/2023/CGJCE,  não  tem força normativa

para  sobrepor  ao  estabelecido  na  Legislação  Federal  (Lei  nº

116/2003) e na Legislação Municipal (Código Tributário Municipal –

Lei nº 934/2005). 

Ocorre que, o que não atentou o órgão municipal, é que a decisão da Suprema

Corte  tange  à  incidência  do  ISSQN  sobre  serviços  de  registros  públicos,

cartorários e notariais sobre a atividade estatal delegada, enquanto exercida em

caráter  privado.  No  caso em tela,  trata-se  de  cartório  vago,  ou seja,  sob a

responsabilidade de interinos designados pelo Tribunal de Justiça do Estado do

Ceará. São situações distintas. 

Nesse sentido, consoante vislumbra a Decisão n° 2826/2019/CGJCE, fls. 09/10,

“nos  casos  de cartórios  vagos,  onde o  Estado presta  diretamente o  serviço

público  notarial  e  registral,  é  possível  que  seja  reconhecida a  incidência  da

imunidade tributária recíproca, disposta do art. 150, VI, “a”, da Carta Magna”.
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Assim, figura-se perfeitamente possível a isenção tributária recíproca. Ante os

fatos relatados e os esclarecimentos tecidos, sugere-se: 

1.  Que  a  oficiala  interina  ora  demandante  seja  cientificada  sobre  o  teor  da

“Exposição de Motivos”, fls. 02/06, da Decisão n° 2826/2019/CGJCE, fls. 09/10

e  do  Parecer  Nº  20/2019,  fls.  21/35,  todos  do  Processo  8501601-

58.2019.8.06.0026, com remessa de cópias dos referidos documentos;

2.  Igualmente,  que  a  demandante  seja  cientificada  sobre  a  divergência  de

entendimento  entre  a  justificativa  apresentada  pela  prefeitura  sobre  o

julgamento  do  STF  (delegatários)  e  o  caso  em  tela  (cartório  vago  sob  a

responsabilidade de oficial interino).

3. Que, de forma a uniformizar o entendimento e com a finalidade de evitar o

surgimento de possíveis demandas idênticas, seja expedido Ofício-Circular aos

magistrados  do  Estado  do  Ceará  e  às  serventias  extrajudiciais  estaduais,

esclarecendo que, durante o período de vacância da serventia, o interino não

deverá recolher o ISSQN, em razão da imunidade tributária recíproca, prevista

no art. 150, inciso VI da Constituição Federal.” 

Instado a se manifestar, o Juiz Corregedor Auxiliar apresentou o Parecer n°

1598/2023/GAB5/CGJCE (p.16-18), aduzindo o seguinte:

“Como se lê na bem elaborada informação de fls. 13/15,  o assunto versado

nestes  autos  já  é  pacificado  no  âmbito  deste  Tribunal,  bem  como  já  foi

submetido  à  análise  da  Procuradoria  Geral  do  Estado,  a  quem  compete  a

defesa dos interesses do Estado, e externada conclusão de estar-se diante de

hipótese de imunidade tributária, quando a serventia se acha vaga e confiada à

gestão de  um interino,  porque  é  situação  que aflora  quando a delegação  é

extinta  e o serviço é assumido pelo estado,  por  meio  de  preposto,  que é o

interino, tanto que a este é imposta a obrigação de recolhimento aos cofres do

Estado, do valor que excede 90,25% da remuneração de Ministro do Supremo

Tribunal Federal, que é o teto remuneratório do serviço público. 

Os  fundamentos  dos  votos  proferidos  no  julgamento  do  RE  808202,  com

repercussão geral reconhecida (Tema 779): 

“Os substitutos ou interinos designados para o exercício de função

delegada  não  se  equiparam  aos  titulares  de  serventias

extrajudiciais,  visto  não  atenderem aos  requisitos  estabelecidos

nos  artigos  37,  inciso  II,  e  236,  parágrafo  3º,  da  Constituição

Federal  para o provimento originário da função,  inserindo-se na

categoria dos agentes estatais, razão pela qual se aplica a eles o

teto remuneratório do artigo 37, inciso XI, da Carta da República”. 

Perceba-se que a afirmação da constitucionalidade de cobrança do ISSQN, pela

Corte Suprema, no já distante ano de 2008, no julgamento da ADI 3089 STF,

não guarda qualquer relação com o que discutido nestes autos, porque a razão
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da imunidade afirmada no art. 20 do Provimento nº 01/2023/CGJCE arrima-se

no art. 150, VI da Carta Constitucional. 

(…)

A insistência  na  cobrança  de  tributo  “que  sabe  ou  deveria  saber  indevido”,

externada na decisão de indeferimento acostada à fl. 5, traduz-se, em tese, em

conduta ilícita (CP – art, 316, § 1º), razão por que se sugere seja oficiado ao

Ministério Público, para instauração de procedimento para apuração da conduta

do  servidor  público,  bem  como  oficiada  a  Procuradoria-Geral  do  Estado,

formulando pleito de análise da pertinência de ajuizamento de ação objetivando

a  declaração  de  inexistência  de  relação  jurídico-tributária,  para  elidir-se  a

disposição da autoridade fiscal  apontada,  de constituição indevida de crédito

tributário  e  inscrição  na  dívida  ativa,  em  detrimento  de  interesse  direto  do

Estado,  que  por  intermédio  do  preposto/interino,  durante  a  vacância  é  o

executor do serviço antes delegado.”

Ante  o  exposto,  acolho a  informação  e  o  parecer  supramencionados,

oportunidade em que determino:

a) o encaminhamento à Oficiala Interina da presente decisão, bem como da

“Exposição de Motivos” (p.02-06), da Decisão n° 2826/2019/CGJCE (p09-10) e do Parecer

Nº 20/2019 (p.21/35), todos acostados no Processo nº 8501601-58.2019.8.06.0026; 

b) a expedição de Ofício-Circular aos magistrados do Estado do Ceará e às

serventias extrajudiciais estaduais,  esclarecendo que,  durante o período de vacância da

serventia,  o  interino  não  deverá  recolher  o  ISSQN,  em  razão  da  imunidade  tributária

recíproca, prevista no art. 150, inciso VI da Constituição Federal;

c) a expedição de ofício ao Ministério Público do Estado do Ceará para que

tome ciência da insistência da Secretaria de Finanças de Boa Viagem/CE na cobrança do

ISSQN, externada na decisão de indeferimento acostada à p. 5, conduta que, em tese, pode

ser  configurada  como  ilícita  (CP  –  art,  316,  §  1º),  cabendo  ao  Parquet  proceder  às

diligências necessárias quanto à responsabilidade do servidor;

d) a expedição de ofício à Procuradoria-Geral do Estado do Ceará para que

tome ciência da presente demanda, bem como analise a pertinência de ajuizamento de ação

objetivando  a declaração de inexistência  de  relação  jurídico-tributária,  a  fim de  evitar  a

constituição indevida de crédito tributário e a inscrição na dívida ativa.

À Gerência Administrativa para providências. 

Fortaleza, data da assinatura eletrônica.

Desembargadora MARIA EDNA MARTINS
Corregedora-Geral da Justiça
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